
Localização e histórico da TI 

 

A Terra Indígena Pankararu, homologada em 1987, está localizada entre os 
atuais municípios de Petrolândia, Itaparica e Tacaratu, no sertão 
pernambucano, próximo ao rio São Francisco. 
 
Sua forma é a de um quadrado perfeito e corresponde à memória que os 
Pankararu mantêm da doação imperial de uma sesmaria à missão religiosa 
que aldeou seus antepassados durante os séculos XVIII e XIX. A única notícia 
oficial da presença de um aldeamento religioso no local, do qual não há o 
registro de fundação, diz respeito à sua extinção, em 1878. 

Desde os primeiros registros do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), na 
década de 1930, as terras reivindicadas pelos Pankararu correspondem a 
"uma légua em quadra", delimitada em 14.290 hectares. Quando da primeira 
intervenção local do órgão indigenista, em 1940, no entanto, os limites da 
terra reivindicada não foram respeitados. No trabalho de demarcação, o 
funcionário responsável reduziu aquele quadrado em meia légua nos seus 
eixos leste e norte, transformando os mais de 14.000 hectares iniciais nos 
8.100 hectares oficialmente reconhecidos. 
Os Pankararu intensificaram então os conflitos fundiários com posseiros não-
indígenas que habitavam a porção sudoeste da área reconhecida. Ambos 
passam a reivindicar a decisão da justiça no reconhecimento de seus direitos 
e a situação permanece nessa dualidade, pontuada por conflitos, até 1984, 
quando é organizado um Grupo de Trabalho (GT) da Funai para realizar uma 
revisão da área Pankararu. 
O relatório resultante do GT de 1984 propõe ao órgão corrigir a diminuição 
realizada na área pretendida em 1940, abarcando todo o quadrado maior, 
com exceção de um pequeno trecho na sua face leste, na qual foi feito um 
corte para deixar de fora a cidade de Tacaratu, elevando o tamanho para 
14.294 hectares. Com relação à área em litígio no vértice sudoeste, o GT 
realiza o levantamento fundiário das posses, com fim à desapropriação dos 
"invasores". 

http://ti.socioambiental.org/pt-br/#!/pt-br/terras-indigenas/3787
http://pib.socioambiental.org/pt/c/politicas-indigenistas/orgao-indigenista-oficial/o-servico-de-protecao-aos-indios-(spi)
http://pib.socioambiental.org/pt/c/politicas-indigenistas/orgao-indigenista-oficial/funai


Essa proposta, no entanto, é recusada no Ministério da Agricultura e, num 
acordo com as lideranças indígenas (cacique, pajé, presidente da associação 
comunitária), troca-se o acréscimo da área ao norte e ao leste pela promessa 
de imediato "desintrusamento" do antigo trecho em litígio. Em 1987, a mesma 
área demarcada pelo SPI é então homologada, agora pela Funai, sem que a 
promessa de "desintrusamento" fosse cumprida. Apenas em 1993, por força 
de uma ação civil pública movida pela Procuradoria da República contra a 
União, Funai e Incra, a Justiça decide-se pela retirada de doze famílias de 
posseiros, identificados como suas principais lideranças, na tentativa de 
viabilizar as demais retiradas. Esses posseiros, no entanto, recorrem e 
ganham a suspensão da decisão, voltando a situação à mesma indefinição 
anterior. 

Complexificando esse quadro, lideranças do grupo de posseiros argumentam 
existirem famílias descendentes de seus ancestrais casadas com indivíduos 
Pankararu e hoje consideradas indígenas, da mesma forma que existiriam 
muitas famílias de posseiros descendentes de índios, mais frequentemente 
de índias, casadas com não-índios e transferidas para fora do que hoje são os 
limites da área indígena. 

Em 1999, a área restante à extensão homologada foi submetida a um novo 
processo de identificação sob o nome de Terra Indígena Entre Serras e em 
2007 foi homologada. 

Fonte:  Instituto Socioambiental – ISA         
https://pib.socioambiental.org/pt/povo/arana 

 


